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CONTROLE DA POLUIÇÃO
ATMOSFÉRICA

RRiittaa  FFrreeiirree

O ar que São Paulo respira é impregnado por
milhões de toneladas de poluentes. O maior vetor da
poluição atmosférica são os veículos automotores,

responsáveis por 90% das emissões. A solução
dependeria de se priorizar o transporte coletivo e
restringir o individual: pesquisa Origem-Destino

revelou que a participação dos ônibus nas viagens
caiu de 54% para 30%, entre 1987 e 1997 — e  a

frota de veículos particulares do município saltou de
2,26 milhões, em 1985, para 4,7 milhões em 1997
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A
qualidade do ar em
São Paulo, bombar-
deado anualmente
por três milhões de
toneladas de po-
luentes, não depen-

de só da prontidão municipal em
reduzir a sujeira, admitem pesqui-
sadores da USP ocupados em ana-
lisar fontes, componentes e impac-
to da poluição sobre a vida dos ha-
bitantes. Mas boa parte das solu-
ções está ao alcance da Prefeitura,
especialmente a oferta de meios de
transporte capazes de mudar o há-
bito do paulistano de usar automó-
vel para percursos cotidianos. 

Mais de 90% da poluição at-
mosférica vêm dos veículos auto-
motores. Dois terços disso tudo
são formados por monóxido de
carbono. Esse poluente, de acordo
com inventário da Cetesb divulga-
do no Relatório da Qualidade do
Ar no Estado de São Paulo, com
base em dados de 1999, é gerado
pela movimentação dos veículos a
gasolina (47%), a diesel (24%) e
também a álcool (13%). 

A outra fatia é formada por 370
mil toneladas de óxido de nitrogê-
nio e quase o mesmo tanto de hi-
drocarbonetos, além de óxidos de
enxofre (130 mil t) e material par-
ticulado (62 t). As fontes de emis-
são? Veículos, principalmente. As
indústrias contribuem com partícu-
las inaláveis (10%) e óxidos de en-
xofre (31%). 

Além da população da Capital,
são afetados moradores de regiões
como Vale do Paraíba, Campinas e
Litoral, alcançados pela chamada
bacia aérea da região metropolita-
na. A Mata Atlântica, na região da

Serra do Mar, também sofre com
os poluentes emitidos em São Pau-
lo. Alguns poluentes emitidos por
veículos, como carbonetos e NO2,
desencadeiam um processo quími-
co complexo que resulta na produ-
ção de ozônio em camadas mais
baixas da atmosfera (as camadas li-
mite, onde ocorrem os processos
de poluição do ar que as pessoas
respiram). Muito próximo do solo,
o ozônio não cumpre o mesmo pa-
pel de filtro natural dos raios ultra-
violetas provenientes do sol, que
desempenha na estratosfera. É
apenas mais um poluente, de difí-
cil controle, atuando como agente
citotóxico, que mata a vegetação.

O esforço cobrado dos poderes
públicos pelos pesquisadores da
USP requer um autêntico mutirão
metropolitano pela qualidade am-
biental. Devem participar da faxi-
na o Estado, as prefeituras — da
Capital e das cidades vizinhas — e
a população, com apoio do gover-
no federal, por exemplo, nas políti-
cas nacionais de transportes. Mas
sem visão de futuro, eles alertam,
nem isso resolve. 

“É preciso romper com a cultura
política existente no Brasil de pla-
nejar-se ações de governo apenas
para o tempo de mandato. Ao lado
de medidas imediatas, temos de
planejar a médio e longo prazo e
concluir projetos que já existem.
Enquanto a Prefeitura cuida dos
ônibus, o Estado deve planejar e
dar continuidade à extensão do me-
trô”, alerta Paulo Artaxo, pesquisa-
dor do Grupo de Estudos da Polui-
ção do Ar, do Instituto de Física. 

Algumas soluções estão no pa-
pel ou em obras interrompidas.

“Existe um projeto de Anel Viário
conduzido pelo Estado e é muito
importante para a cidade que seja
terminado no menor prazo. Com
ele, os caminhões que vêm do Rio
de Janeiro ou Paraná não terão de
passar pelas marginais, aliviando o
despejo de poluentes. Isto já deve-
ria ter sido resolvido há dez anos”,
diz Artaxo. Fátima Andrade, pes-
quisadora do Instituto Astronômi-
co e Geofísico, cobra a mesma so-
lução. “Já existe consenso de que o
Anel Viário é urgente e de que a
política de transportes deve ser in-
tegrada e metropolitana. É preciso
colocar esse consenso em prática.”

Grandes projetos, porém, não
deixarão o ar melhor se não oferece-
rem alternativas ao uso do carro par-
ticular. “A frota de ônibus deve ser-
vir a todos e a circulação dos coleti-
vos tem de ser privilegiada no siste-
ma viário. Aqui a parte da Prefeitu-
ra é clara e as soluções existem”,
aponta Américo Kerr, também pes-
quisador do Grupo de Estudos da
Poluição do Ar, do Instituto de Físi-
ca, sugerindo que o custo desse in-
vestimento seja dividido por todos.

Paulo ArtaxoPaulo Artaxo

Daniel Garcia



Não será fácil convencer a po-
pulação sem contrapartidas, adver-
te Maria Regina Alves Cardoso,
pesquisadora do Programa de For-
mação em Saúde e Ambiente
(Proisa), da Faculdade de Saúde
Pública. “As campanhas só funcio-
narão se o transporte coletivo ‘an-
dar’ mais depressa, com mais qua-
lidade e se as pessoas estiverem
bem informadas sobre os prejuízos
causados pela poluição”. 

Essas informações a USP está
produzindo. Regina participa de
um trabalho articulado entre uni-
dades da USP e outras instituições,
que tem como finalidade identifi-
car o impacto da poluição sobre a
vida dos paulistanos. São muito ex-
pressivos, por exemplo, os dados
fornecidos pelo Laboratório de
Poluição Atmosférica da Faculda-
de de Medicina da USP, coordena-
do pelo patologista Paulo Saldiva,
relativos aos reflexos da poluição
sobre os serviços de saúde. 

Nos dias mais poluídos, o núme-
ro de crianças atendidas em pron-
tos-socorros cresce cerca de 30% e
a mortalidade, principalmente de
idosos, é 15% maior. Aumenta tam-
bém em até 10% o registro de in-
ternações por problemas cardiovas-
culares. Avalia-se que os custos de-
correntes seriam reduzidos em me-
tade se os índices da poluição em
São Paulo retornassem aos índices
aceitos internacionalmente. 

Para gastar menos com trans-
porte individual e mais com o
transporte coletivo, a Prefeitura de
São Paulo e o poder legislativo
municipal devem inverter priorida-
des históricas, na hora de organi-
zar seu orçamento ou pensar em

empréstimos. Fátima Andrade e
Paulo Artaxo citam como exemplo
incompatível com os problemas
ambientais da cidade a construção
de túneis que beneficiam uma par-
cela mínima da população, marca
do governo Maluf (1993-1996). 

De acordo com o pesquisador
Américo Kerr, tal inversão de
prioridades seria obtida com o en-
volvimento dos usuários do trans-
porte coletivo, e de outros agentes
interessados na qualidade ambien-
tal, na discussão dos gastos públi-
cos, através de um modelo de or-
çamento participativo. Esse esfor-

ço de diálogo com a população
ajudaria também a Prefeitura a ne-
gociar medidas de maior impacto,
como a restrição ao tráfego de veí-
culos em algumas áreas. “Se, por
exemplo, os donos de garagens ou
postos de gasolina serão afetados,
é preciso chamá-los antes para en-
contrar soluções”, propõe.

O apoio popular ao combate à
poluição deve ser procurado por
todos os meios, e não só na hora
de fazer as contas. Seja por meio
de campanhas de conscientização,
seja pela negociação direta, cha-
mando agentes da comunidade pa-
ra conversar, os pesquisadores
atribuem à Prefeitura o papel de
educar a população para a melho-
ria da qualidade ambiental. 
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Fundamental inverter

prioridades,

investindo-se mais no

transporte coletivo e

menos no individual 

Gil AnderiGil Anderi

Daniel Garcia

Fátima AndradeFátima Andrade

Daniel Garcia

Américo KerrAmérico Kerr
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As crianças paulistanas que ajudarão os estudiosos
a explicar de que forma a poluição pode afetar seu
desenvolvimento ainda estão no ventre de suas mães.
Mas o ar que vão respirar já está sendo medido.  

Enquanto pesquisadores se preparam para acom-
panhar um grupo de 900 recém-nascidos durante a in-
fância, tubinhos revestidos internamente por gaze em-
bebida com substâncias químicas estão sendo pendu-
rados em quarenta pontos da cidade, onde ficarão du-
rante anos, fornecendo subsídios para equipes da USP. 

O critério adotado para a distribuição dos “tubos
de difusão passiva”, assim chamados porque o ar pas-
sa naturalmente pelo seu interior, é o maior ou me-
nor tráfego de automóveis. São Paulo terá medidores
em áreas como o Centro, a vizinhança das marginais
e bairros da zona Norte, onde há intensa circulação
de veículos, e em outras menos congestionadas. 

Os quarenta pontos de medição da poluição do ar
serão referências para uma continua peregrinação
que pesquisadores como
Regina Alves Cardoso,
da Faculdade de Saúde
Pública, propõem-se a
fazer a partir de outu-
bro. Tudo será monitora-
do pelo Proisa, e exigirá
uma grande ginástica
que já começou.

Gestantes dos quatro
cantos da Capital estão
sendo contatadas para
colaborar com o projeto.
Seus filhos terão condi-
ções de saúde e desen-
volvimento checadas pe-
riodicamente durante a
infância, para um cruza-
mento de dados com as

informações obtidas dos medidores. “A gase dos tu-
bos, impregnada pelos poluentes, permitirá medir os
níveis de NO2 (dióxido de nitrogênio) emitido pela
combustão. É um bom indicador da poluição causa-
da pelo tráfego”, explica Regina Cardoso.  

A iniciativa é inédita. São Paulo já tem dados,
graças às pesquisas da Faculdade de Medicina da
USP, sobre o aumento das ocorrências médicas nos
dias de maior poluição do ar. Mas ainda não se sabe
em que medida a poluição deixa as crianças mais
vulneráveis às doenças, com problemas de desenvol-
vimento ou mesmo mais estressadas, o que a pesqui-
sa permitirá descobrir.

“Estamos aproveitando para colocar, junto com
os tubos, medidores da poluição sonora. Os habitan-
tes já nem se dão conta do ruído, mas São Paulo está
entre as dez cidades mais barulhentas do mundo e
isso é uma causa importante de stress”, diz a pesqui-
sadora. (R.F.)

Cena paulistana

O AR QUE A PRÓXIMA
GERAÇÃO VAI RESPIRAR

Regina Cardoso:Regina Cardoso:
“ginástica” para medir “ginástica” para medir 
a poluição atmosféricaa poluição atmosférica

Daniel Garcia



“As campanhas podem mexer
com o mito de que as pessoas pre-
cisam de carro para tudo”, sugere
a professora Regina Cardoso. O
esforço de educação deve se dar
em todos os níveis, a começar pe-
las escolas, com a inclusão, na gra-
de curricular ou no programa das
disciplinas, do tema educação am-
biental, de modo a fazer reverter a
exagerada valorização do transpor-
te individual na cultura brasileira
e, particularmente, na paulistana. 

“Não só nas escolas mas tam-
bém nas empresas”, propõe o en-
genheiro químico Gil Anderi, pes-
quisador do Departamento de En-
genharia Química e do Programa
de Educação Continuada em En-
genharia, da Escola Politécnica.
Em sua opinião, a mudança de ati-
tude com relação ao meio ambien-
te é um problema de cidadania. “E
não somos cidadãos”, diz. Resolver
este assunto, educando para a ci-
dadania, viria antes de qualquer
outra solução ambiental. 

Após observar o resultado obti-
do por empresas que se organiza-
ram para conseguir o certificado
IS0 14000, que exige a implantação
de um complexo sistema de gestão
ambiental, ele acredita que o po-
der público deveria aprender um
pouco com tais experiências. O sis-

tema de concessão da ISO 14000
requer a conscientização, quanto à
necessidade de atitudes de preser-
vação do meio ambiente, de todos
os colaboradores da indústria can-
didata ao certificado e de toda a
cadeia produtiva — dos produto-
res de matérias primas aos consu-
midores que descartam as embala-
gens. A Prefeitura deveria, na opi-
nião de Anderi, criar estímulos pa-
ra empresas sediadas no município
adotarem sistemas semelhantes. 

Ampliar o número de linhas e a
frota de ônibus no município de for-
ma significativa, para alterar a cor-
relação hoje existente entre veículos
particulares e veículos coletivos, é o
que mais se espera do próximo go-
verno municipal. De acordo com o
professor Kerr, em 1985, quando os
ônibus não chegavam a representar
0,4% do total de veículos em circu-
lação na cidade, esse serviço trans-
portava 45% dos passageiros. Já os

carros particulares representavam
87% da frota paulistana e levavam
apenas 36% dos passageiros. 

“Já era uma desproporção
imensa”, recorda. De lá para cá, a
população aumentou, o número de
veículos em circulação também,
mas o número de ônibus não re-
presenta mais do que os 0,4% de
antes. Reverter este quadro, com a
aquisição de novos ônibus e a re-
novação da frota existente, é uma
medida urgente, na opinião de to-
dos os pesquisadores. 

Kerr acrescenta a isto mais uma
proposta, para garantir que o
transporte não seja custeado ape-
nas pelo usuário e o serviço garan-
ta acesso a todos. “É um direito
tão importante quanto educação e
saúde e deve ser igualmente gra-
tuito. A Prefeitura pode substituir
a tarifa paga na catraca por formas
de financiamento vinculadas aos
impostos”, afirma, sugerindo a re-
tomada do projeto Tarifa Zero,
que foi apresentado durante o go-
verno de Luiza Erundina (então
no PT) e previa a destinação de
um percentual do IPTU para cus-
teio do transporte coletivo, elimi-
nando a cobrança de tarifa. “Para
isto, o serviço de ônibus deve ser
controlado e operado pelo poder
público”, lembra. 
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VARIAÇÃO DE ATENDIMENTOS MÉDICOS
EM DIAS MAIS POLUÍDOS

Internações por problemas cardiovasculares + 10%
Problemas respiratórios em crianças + 30%
Morte de idosos + 15%

Fonte: Laboratório de Poluição Atmosférica da Faculdade de Medicina da USP

Frotas de ônibus e de

táxis movidas a gás e

fechamento do centro

aos automóveis figuram

entre as propostas
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1A Prefeitura deveria planejar sua ação procuran-
do, de um lado, dar continuidade a projetos e leis

já propostos anteriormente, como a legislação que
prevê a substituição da frota de ônibus por veículos
movidos a gás. Até agora, apenas 1% da frota foi con-
vertido. De outro lado, o município deve adotar uma
política de transporte coletivo associada a um plane-
jamento viário, a médio e longo prazo. Com isto, as
áreas críticas de emissão de poluentes veiculares po-
deriam ser alvo de melhorias no tipo de ocupação e
circulação urbana, e uma gradual restrição ao trans-
porte individual. O candidato concorda com essa ava-
liação? Pretende ou não implantar projetos conforme
planejamento de médio e longo prazos?

2A expansão do transporte coletivo por ônibus, a
cargo do município, deve estar articulada com os

planos de expansão das linhas do Metrô, a cargo do
Estado. Os municípios que integram a região metro-
politana e o governo estadual devem procurar juntos
as soluções para diminuir a emissão de poluentes do
transporte de carga. O candidato concorda com o en-
tendimento de que a política de transportes deve ser in-
tegrada e metropolitana e com a urgência na constru-
ção do Anel Viário?

3Obras viárias que favorecem o transporte indivi-
dual em detrimento do coletivo e agravam os

problemas ambientais da cidade, como a construção
de túneis, são incompatíveis com uma política de
controle da poluição atmosférica. O candidato pre-
tende inverter prioridades na aplicação de verbas, em
favor do transporte coletivo, e envolver os usuários e
outros agentes interessados na qualidade ambiental na
discussão do orçamento, através de um modelo de or-
çamento participativo? 

4O candidato pretende adotar ou estudar alguma
das soluções práticas propostas abaixo?
Aumento significativo da frota de ônibus, para al-

terar a correlação hoje existente entre veículos parti-
culares e veículos coletivos. 

Frota movida a gás. Substituir toda a frota de

ônibus por veículos movidos a gás (lei 10.950/91).
Táxis a gás. 
Renovação da frota de automóveis. Estimular a

substituição da frota atual por carros novos, dotados
de catalisadores e sistematicamente vistoriados. 

Fechamento do centro à circulação dos automó-
veis, dotando a área de ônibus circulares gratuitos,
nos moldes do que já foi proposto pela Câmara Mu-
nicipal em 1992.

Linhas locais. Redesenhar a distribuição das li-
nhas de ônibus e o sistema viário. 

Faixas e corredores exclusivos, para estimular a
opção pelo transporte coletivo. 

Transporte pago pelo IPTU. Tornar o transporte
coletivo uma opção viável para os trabalhadores,
substituindo a tarifa paga na catraca por formas de
financiamento que envolvam todos os cidadãos e o
poder público, a exemplo da “Tarifa Zero”. 

Programas para áreas industriais. Articular-se
com a Cetesb e outros agentes do poder público pa-
ra melhorar a fiscalização e os programas de contro-
le nas áreas críticas de emissão de poluentes indus-
triais, como Osasco, ABC e Guarulhos. 

Campanhas educativas para estimular a popula-
ção a deixar seus carros nas garagens e utilizar o
transporte coletivo.

Campanhas junto às indústrias: estímulos para
empresas sediadas no município adotarem sistemas
semelhantes ao exigido para obtenção da ISO 14.000. 

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS

Transporte de cargas agrava poluiçãoTransporte de cargas agrava poluição

Daniel Garcia



Substituir toda a frota de ôni-
bus por veículos movidos a gás é
uma proposta antiga, que se trans-
formou na Lei Municipal nº
10.950/91. O prazo para cumpri-la
era de dez anos. Mas até hoje só
um por cento da frota foi converti-
do, algo que os pesquisadores não
conseguem entender. “As soluções
já foram pensadas, mas não prati-
cadas”, lamenta a professora Fáti-
ma, do IAG.

Artaxo, por sua vez, observa
que o Brasil detém todos os recur-
sos e tecnologia para promover
nacionalmente o uso de ônibus a
gás. No Chile, segundo ele, os ôni-
bus a gás que circulam na capital
são todos brasileiros. “Por que eles
não são usados aqui?”, questiona.
A mesma sugestão vale para o ser-
viço de táxis, controlado pela Pre-
feitura. “Essa experiência já existe
em Tóquio”, diz ele.

Embora de menor impacto, me-
didas como esta podem produzir
bons resultados se forem adotadas
em conjunto com outras regras de
circulação, voltadas a mudar com-
portamentos e reduzir o tráfego de
veículos poluentes. Entre elas, po-
deriam ser pensadas novas formas
de estimular a substituição de veí-
culos velhos e poluentes. Artaxo
exemplifica: “Em Santiago do Chi-
le, veículos com catalisadores estão
fora do rodízio”.

Uma política de impacto pro-
posta por Kerr é o fechamento do
centro de São Paulo aos automó-
veis. A área seria dotada de ônibus
circulares gratuitos, nos moldes já
propostos pela Câmara Municipal
em 1992. A idéia básica é proibir a
circulação de veículos particulares

dentro das chamadas rótula e con-
tra-rótula da cidade, suprindo a
área de transporte coletivo e pro-
movendo a recuperação da paisa-
gem urbana na área central. 

Quanto ao restante da cidade,
todos concordam que é preciso re-
desenhar a estrutura do transporte
coletivo, a distribuição de linhas e
o sistema viário. Hoje, a circulação
é ordenada por um sistema de vias
e linhas de ônibus que convergem
do centro para o resto da cidade,
tornando os percursos muito lon-
gos e as viagens demoradas. 

Linhas perimetrais e locais (in-
tegradas a outras linhas de ônibus,
metrô ou trem) tornariam o siste-
ma mais racional e veloz, estimu-
lando as pessoas a deixar seus car-
ros e a utilizar o ônibus para ir, por
exemplo, de um bairro a outro, pa-
ra ir ao trabalho em áreas mais
próximas, sem a necessidade de
passar tempo excessivo dentro dos
coletivos. 

A implantação de corredores e
faixas exclusivas poderá estimular
a opção pelo transporte coletivo,

por garantir maior freqüência e ve-
locidade. “Temos de desobstruir o
caminho dos ônibus, mesmo que
isso implique em deixar os auto-
móveis confinados em um menor
número de faixas viárias. Com o
tempo, os motoristas sentirão que
é melhor andar de ônibus”, garan-
te Kerr. 

Se, tomando-se a região metro-
politana no seu todo, as indústrias
não chegam a representar 10% das
emissões de partículas inaláveis e
31% de óxidos de enxofre, os per-
centuais são  maiores quando con-
sideradas as áreas locais de confi-
namento da poluição, que afeta a
população ao redor. Esta é uma
preocupação particularmente enfa-
tizada pelo professor Artaxo, que
aponta algumas áreas mais críticas,
como Osasco, ABC e Guarulhos,
onde se situam várias indústrias.
Em sua opinião, a Prefeitura pode-
ria articular-se com a Cetesb e
agentes do governo estadual e me-
tropolitano para melhorar a fiscali-
zação e os programas de controle
nos aglomerados industriais. RA
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Estrutura de linhas de transporte coletivo precisa ser remodeladaEstrutura de linhas de transporte coletivo precisa ser remodelada

Daniel Garcia


